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	            RESOLUÇÃO CA N°.70/98

	Dá nova redação aos Artigos 71, 72, 73 e 74 do Regulamento de   Pessoal.



	O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, ouvido o CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, aprovou e eu, Reitor, sanciono a seguinte Resolução:



	ART. 1º. - Os Artigos 71, 72, 73 e 74 do Regulamento do Pessoal da Universidade passam a ter a seguinte redação:



	

	“ART. 71 – Poderá ser concedida licença em concomitância com as atividades que desenvolva na Universidade, recebendo vencimentos integrais, ao docente interessado em freqüentar programas em nível de Extensão Universitária, Estágio, Aperfeiçoamento, Especialização, Mestrado, Doutorado ou Pós-Doutorado, somente no País, de duração superior a 45 (quarenta e cinco) dias, desde que não ocorram prejuízos ao Departamento de origem, atendidas, ainda, as seguintes exigências: 

	
	

	I - apresentação de requerimento endereçado ao Reitor, para concessão da licença pretendida, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, instruído com:

a) carta convite ou carta de aceitação da Instituição nos casos de extensão universitária, estágio ou pós-doutorado e comprovante de aceitação como aluno regular e posterior encaminhamento do documento de matrícula em programa de pós-graduação, para cursar créditos em disciplinas ou desenvolver atividades relacionadas à monografia, dissertação ou tese, desde que, no caso do stricto sensu, o mesmo apresente validade nacional comprovada pela conceituação ou já tenha recomendação pelo GTC – Grupo Técnico Consultivo da Fundação CAPES/Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior;     

b) plano de estudos para o período de afastamento solicitado.

II – aprovação, em reunião, do Departamento de origem, do Conselho Departamental e do Titular do Órgão, onde o docente preste serviço, se for o caso, e da Comissão Permanente de Capacitação de Docentes – CPCD, com homologação do Reitor;

III – possibilidade expressa do Departamento de origem responsabilizar-se pela complementação das atividades na ausência do docente durante a licença, sem necessidade de contratação de substituto ou de aumento do regime de trabalho contratual da sub-unidade, relacionando no processo o nome do docente e a relação das disciplinas;



	IV – ser integrante da Carreira Docente e ter cumprido o estágio probatório ou comprovar que à época do seu ingresso na Carreira Docente da Universidade Estadual de Londrina já estava matriculado e desenvolvendo atividades relacionadas a programa de pós-graduação. Nesse caso, a liberação poderá ser de até 50% (cinqüenta por cento) de seu regime de trabalho.



	§ 1º. - O docente licenciado deverá apresentar à Divisão de Capacitação Docente e Técnica – DCDT/CPG, um relatório circunstanciado de atividades ao final de cada semestre ou de cada período de licença, caso seja inferior a 6 (seis) meses, e de comprovante de conclusão, quando for o caso, ficando obrigado a transferir ao Departamento, pelas formas possíveis, os conhecimentos recebidos. 

§ 2° - O relatório a que se refere o § 1° deverá ser apresentado de acordo com o modelo vigente na UEL, o qual será enviado ao Departamento de origem, Direção do Centro e Representante do Centro na CPCD, para análise, parecer e devolução à DCDT, para efeito de comprovação e arquivo. 



	§ 3º. – As licenças de que trata este artigo serão concedidas por um período máximo de 1 (um) semestre letivo, obedecido o calendário escolar e os pedidos subseqüentes deverão estar de acordo com as exigências dos incisos I a III deste Artigo.

§ 4º. - A licença em concomitância será concedida com os vencimentos da classe/nível da Carreira Docente em que estiver enquadrado e com o regime de trabalho vigente à época da concessão, que serão mantidos durante o período do afastamento, sem prejuízo da sua progressão na Carreira Docente.

§ 5º. – Poderá o docente licenciado em concomitância obter bolsa de estudos ou auxílios financeiros para o programa freqüentado em quaisquer outras fontes ou instituições, desde que a concessão de tais recursos não origine vínculo empregatício ou atividade remunerada, devendo a Universidade prestar a cooperação técnica possível para agilizar o referido benefício.



	§ 6º. - No caso de concessão da licença prevista neste artigo, deverá ser firmado contrato específico entre o docente e a Universidade, estabelecendo as obrigações e direitos recíprocos e as medidas judiciais cabíveis na eventualidade de seu inadimplemento.



	§ 7º. – Deverá o docente comprometer-se a manter seu vínculo com a Universidade após o término da licença, no mesmo regime de trabalho vigente durante o período de afastamento, por prazo igual ao da duração da licença, ficando assim impedido de solicitar nova licença, sem o cumprimento da obrigação.

§ 8º. – Na hipótese do não cumprimento do disposto no parágrafo anterior, o licenciado deverá ressarcir o valor da remuneração recebida, correspondente à licença usufruída, acrescida de juros e correção monetária.

§ 9º. – Constitui falta grave, passível de dispensa mediante processo administrativo disciplinar, o fato do docente não cumprir o disposto nos parágrafos anteriores, inclusive pedir exoneração ou aposentadoria voluntária antes de quitar o débito existente, sem prejuízo da execução judicial.  



	§ 10. -  A licença em concomitância sujeita o docente à obrigatoriedade de gozar suas férias regulares simultaneamente com as férias letivas da Universidade.



	§ 11 - O prazo máximo de duração das licenças concedidas neste artigo, somadas às licenças concedidas nos Artigos 72 e 73, não poderão ultrapassar:

	
	

	a)  - 4 (Quatro) semestres letivos - para Pós-Doutorado;

b)  - 8 (oito) semestres letivos - para Doutorado;

c)  - 4 (Quatro) semestres letivos - para Mestrado;

d) - 2 (dois) semestres letivos - para Extensão Universitária, Estágio, Aperfeiçoamento e Especialização;

e) os docentes que necessitarem de prazos superiores aos estabelecidos neste parágrafo poderão solicitar um novo período não superior a 1 (um) semestre letivo, desde que o formulário seja acompanhado de parecer do Professor Orientador, um plano de estudos circunstanciado incluindo o prazo para defesa, além do atendimento às demais exigências do presente Artigo.

	
	

	§ 12 - Os docentes licenciados de acordo com este Artigo, deverão cumprir uma carga horária didática, entre outras de:

a) Mínimo de 4 (quatro) e máximo de 8 (oito) horas semanais, quando estiverem cursando os créditos em disciplinas; e 

b) mínimo de 4 (quatro) e máximo de 12 (doze) horas semanais, quando da elaboração de monografia, dissertação ou tese.

	§ 13 - Os docentes que porventura iniciarem licença para cursar mestrado e passarem direto para o doutorado, sem a necessidade de defesa da dissertação, terão direito a 10 (dez) semestres letivos de licença, somados os Artigos 71, 72 e 73.

§ 14– O descumprimento por parte do docente, de quaisquer das condições estabelecidas neste Artigo implicará na revogação da licença, com a conseqüente obrigação de ter de ressarcir à Universidade as importâncias despendidas por esta, acrescidas de juros e correção monetária.

	
	

	ART. 72 - Poderá o docente solicitar licença para freqüentar programa de Extensão Universitária, Aperfeiçoamento, Estágio, Especialização, Mestrado, Doutorado ou Pós-Doutorado, no País ou no exterior, de duração superior a 45 (quarenta e cinco) dias, com o afastamento integral das atividades desenvolvidas na Universidade, mediante a manutenção da situação funcional, assim entendidos classe/nível da Carreira Docente e o regime de trabalho vigente à época da concessão e sem prejuízo da progressão na Carreira Docente atendidas, ainda, as seguintes exigências:

	
	

	I – Apresentação de requerimento endereçado ao Reitor, para concessão da licença pretendida, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, instruído com: 

a) Carta convite ou carta de aceitação da Instituição nos casos de extensão universitária, estágio ou pós-doutorado e comprovante de aceitação como aluno regular e posterior encaminhamento do comprovante de matrícula em programa de pós-graduação no País, para cursar créditos em disciplinas ou desenvolver atividades relacionadas à monografia, dissertação ou tese, desde que o mesmo apresente validade nacional comprovada pela conceituação ou já tenha recomendação pelo GTC – Grupo Técnico Consultivo da Fundação CAPES/Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior;

b) plano de estudos para o período de afastamento solicitado;

c) parecer favorável do Professor Orientador  no  caso  de desenvolvimento de atividades relacionadas à monografia, dissertação e/ou tese.

	II – aprovação, em reunião, do Departamento de origem, do Conselho Departamental e do Titular do Órgão onde o docente preste serviço, se for o caso, e da Comissão Permanente de Capacitação de Docentes – CPCD, com homologação final do Reitor;

III – possibilidade expressa do Departamento  de  origem  responsabilizar-se pela complementação das atividades na ausência do docente durante a licença, sem necessidade de contratação de substituto ou de aumento do regime de trabalho contratual da sub-unidade, relacionando no processo o nome do docente e a relação das disciplinas.

	
	

	IV – ser  integrante da Carreira Docente e ter cumprido o estágio probatório.

	
	

	§ 1º. - Fica assegurado ao docente, ao término da licença de que trata este Artigo, o retorno à carga horária da época da concessão da licença e, na hipótese de cancelamento do regime de Dedicação Exclusiva concedido nos Termos da Resolução vigente, deverá haver novo pedido para a sua concessão.

	
	

	§ 2º. - O Docente licenciado deverá apresentar à Divisão de Capacitação Docente e Técnica – DCDT/CPG, um relatório circunstanciado de atividades ao final de cada semestre ou de cada período de licença, caso seja inferior a 6 (seis) meses, e de comprovante de conclusão, quando for o caso, ficando obrigado a transferir ao Departamento, pelas formas possíveis, os conhecimentos recebidos. 

§ 3° - O relatório mencionado no parágrafo anterior deverá ser apresentado de acordo com o modelo vigente na UEL, o qual será enviado ao Departamento de origem, Direção do Centro e Representante do Centro na CPCD, para análise, parecer e devolução à DCDT, para efeito de comprovação e arquivo. 



	§ 4º. - As solicitações de prorrogação de licença obedecerão, para apreciação, a mesma sistemática adotada para a concessão, assim entendidos os incisos I a III do “caput” deste Artigo.

	
	

	§ 5º. - Deverá o docente comprometer-se a manter seu vínculo com a Universidade após o término da licença, no mesmo regime de trabalho vigente durante o período de afastamento, por prazo igual ao da duração da licença, ficando assim impedido de solicitar nova licença, sem o cumprimento da obrigação.  



	§ 6º. - Na hipótese do não cumprimento do disposto no parágrafo anterior, o licenciado deverá ressarcir o valor da remuneração recebida, correspondente à licença usufruída, acrescida de juros e correção monetária.

§ 7º. - Constitui falta grave, passível de dispensa mediante processo administrativo disciplinar, o fato do docente não cumprir o disposto nos parágrafos anteriores, inclusive pedir exoneração ou aposentadoria voluntária antes de quitar o débito existente, sem prejuízo da execução judicial.  



	§ 8º. - Poderá o docente licenciado nos termos deste Artigo, obter bolsa de estudos ou auxílios financeiros para o programa freqüentado em quaisquer outras fontes ou instituições, desde que a concessão de tais recursos não origine qualquer vínculo empregatício ou atividade remunerada devendo a Universidade prestar a cooperação técnica possível para agilizar o referido benefício.

	
	

	§ 9º.  – No caso de concessão da licença prevista neste artigo, deverá ser firmado contrato específico entre o docente e a Universidade, estabelecendo as obrigações e direitos recíprocos e as medidas judiciais cabíveis na eventualidade de seu inadimplemento.

	

	§ 10. – A concessão da licença está condicionada ao gozo de férias cujos períodos aquisitivos estejam completos.



	§ 11 - A licença de  que  trata  este  Artigo  sujeita  o docente a obrigatoriedade de gozar suas férias regulares simultaneamente com as férias letivas da Universidade.



	§ 12 - O prazo máximo de duração de cada licença concedida neste Artigo, somadas às licenças concedidas nos Artigos 71 e 73, não poderá ultrapassar:



	a) - 4 (quatro) semestres letivos – para Pós-Doutorado;

b) - 8 (oito) semestres letivos - para Doutorado;

c) - 4 (quatro) semestres letivos – para Mestrado;

d)- 2 (dois) semestres letivos – para Extensão Universitária, Estágio, Aperfeiçoamento e Especialização; e 

e)-os docentes que necessitarem de prazos superiores aos estabelecidos neste parágrafo poderão solicitar um novo período não superior 1 (um) semestre letivo, desde que o requerimento seja acompanhado de parecer do Professor Orientador, um plano de estudos circunstanciado incluindo o prazo para defesa, além do atendimento às demais exigências do presente Artigo.

§ 13 - Os docentes que porventura iniciarem licença para cursar mestrado e passarem direto para o doutorado, sem a necessidade de defesa da dissertação, terão direito ao usufruto de 10 (dez) semestres letivos de licença, somados os Artigos 71, 72 e 73.



	§ 14 - O descumprimento, por parte do docente, de quaisquer das condições estabelecidas neste Artigo implicará na revogação da licença, com a conseqüente obrigação de ter de ressarcir à Universidade as importâncias despendidas por esta, acrescidas de juros e correção monetária.




	ART. 73 - O docente poderá solicitar licença para freqüentar programas de pós-graduação e Extensão  Universitária ou ministrar disciplinas em curso de graduação ou programa de pós-graduação, de duração superior a 45 (quarenta e cinco) dias, no País ou no exterior.

§ 1º. – A licença não é remunerada e o respectivo período não se incorpora ao tempo de serviço do docente na Universidade, para nenhum efeito.

§ 2º. - O pedido de licença deverá ser encaminhado com antecedência  mínima de 60 (sessenta) dias, acompanhado da autorização do Departamento, do Conselho Departamental e do Titular do Órgão onde o servidor presta serviço e da Comissão Permanente de Capacitação de Docentes – CPCD, instruído com os seguintes documentos:



	a) carta convite ou carta de aceitação da Instituição nos casos de extensão universitária, estágio ou pós-doutorado e comprovante de aceitação como aluno regular e posterior encaminhamento do documento de matrícula em programa de pós-graduação     para     cursar     créditos     em   disciplinas ou



	Desenvolver atividades relacionadas à monografia, dissertação ou tese, desde que o mesmo apresente validade nacional comprovada pela conceituação ou já tenha recomendação pelo GTC – Grupo Técnico Consultivo da Fundação CAPES/Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior;

b)  plano de estudos para o período de afastamento solicitado;



	c) documento oficial emitido pela Instituição responsável pelo programa onde o licenciado irá ministrar disciplina(s), se a licença for para esse fim. 



	§ 3º. – O pedido de licença após a tramitação de acordo com o  parágrafo anterior deverá ser submetido à apreciação final do Reitor.

	
	

	§ 4º. - A concessão da licença depende da ocorrência cumulativa dos seguintes requisitos:

a)  Interesse da Universidade;

b)  ser integrante da Carreira Docente e ter cumprido o estágio probatório;

c)  garantia e compromisso de retorno ao mesmo cargo ou função, observadas as condições da Carreira Docente;

d)  comprovação ao Departamento, mediante documento oficial, de efetivo cumprimento ou realização da atividade quando do retorno do docente. 



	§ 5º. – Os prazos máximos de duração serão:



	a)  01 (um) ano, com possibilidade de prorrogação de mais 01 (um) ano, desde que atendido o disposto no parágrafo 4º (quarto), para ministrar disciplinas;

b)  para freqüentar programas, somadas às licenças concedidas nos Artigos 71 e 72, não poderá ultrapassar:

-   4 (quatro) semestres letivos – para Pós-Doutorado;

-   8 (oito) semestres letivos – para Doutorado;

· 4 (quatro) semestres letivos para Mestrado;

· 2 (dois) semestres letivos – para Especialização, Aperfeiçoamento, Estágio e Extensão Universitária;

c) os prazos para freqüentar programas poderão ser prorrogados por no máximo 1 (um) semestre letivo, desde que devidamente justificados, com a anuência do Departamento, do Conselho Departamental, da CPCD e homologação do Reitor.

§ 6º. - As solicitações de prorrogação de licença obedecerão, para apreciação, a mesma sistemática adotada para a concessão, assim entendidos os parágrafos 2º (segundo) e 3º (terceiro), acompanhados do parecer favorável do Professor Orientador sobre a necessidade de contatos e de permanência do licenciado na Instituição onde esteja, ou tenha sido aceito.



	§ 7º. - O docente licenciado para freqüentar programa de pós-graduação deverá apresentar à Divisão de Capacitação Docente e Técnica - DCDT/CPG, um relatório de atividades ao final de cada semestre ou de cada período de licença, caso seja inferior a 6 (seis) meses, e de comprovante de conclusão, quando for o caso. 

§ 8° - O  relatório referido no parágrafo anterior deverá ser apresentado de acordo com o modelo vigente na UEL, o qual será enviado ao Departamento de Origem, Direção do Centro e Representante do Centro na CPCD, para análise, parecer e devolução à DCDT, para efeito de comprovação e arquivo.

§ 9º. - Fica vedado o afastamento, através deste artigo, do docente que estiver em débito com a Instituição, por ter usufruído de licença nos termos dos Artigos 71 ou 72.

ART. 74 – Ao servidor técnico ou administrativo poderá ser concedida licença nas condições previstas neste artigo e nos anteriores, se o programa ou congresso estiver relacionado com as atividades inerentes ao seu cargo, função ou formação profissional, no interesse da Universidade, após apreciação pela CPCD e autorização do Reitor, desde que atendidas as seguintes exigências

	I – apresentação de requerimento endereçado ao Reitor para a concessão da licença pretendida, com a antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, instruído com:

a) comprovante de aceitação como aluno regular e posterior encaminhamento do documento de matrícula em programa de pós-graduação, para cursar créditos   em  disciplinas, ou parecer

	do Professor Orientador sobre a necessidade de contatos ou da permanência do orientando na instituição  que oferece o programa, caso a licença solicitada seja para desenvolvimento de atividades referentes à monografia, dissertação ou tese, desde que o mesmo apresente validade nacional comprovada pela conceituação ou já tenha recomendação pelo GTC – Grupo Técnico Consultivo da Fundação CAPES/Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior; e 

b) o plano de estudos para o período de afastamento solicitado. 



	II – aprovação do Superior Imediato e do Titular da Unidade, ou do Órgão onde se encontra lotado o requerente, com informação sobre o interesse dos estudos para a Universidade e a possibilidade de aplicação dos conhecimentos adquiridos, ao retorno, no local de origem do candidato, na qualidade de técnico administrativo;

	
	

	III – possibilidade da Unidade ou do Órgão de origem responsabilizar-se pela complementação das atividades na ausência do servidor licenciado, sem necessidade de contratação de substituto ou de criação de vaga no competente plano de cargos;

	
	

	IV – ser integrante do Quadro de Carreira do Pessoal Técnico Administrativo e ter cumprido o estágio probatório.

	
	

	§ 1º. - O servidor licenciado deverá apresentar à Divisão de Capacitação Docente e Técnica – DCDT/CPG, relatório de atividades ao final de cada semestre ou de cada período de licença, caso seja inferior a 6 (seis) meses, e o comprovante de conclusão, quando for o caso. 

§ 2° - O relatório a que se refere o § 1° deverá ser apresentado de acordo com o modelo vigente na UEL, o qual será enviado à Chefia Imediata, Titular da Unidade e posteriormente à CPCD, para análise, parecer e devolução à DCDT, para efeito de comprovação e arquivo.



	 § 3º. – Quando se tratar de licença com remuneração, esta será equivalente ao salário que perceba no quadro de carreira e, no caso de servidor comissionado, deverá, a seu pedido, retornar ao nível em que esteja enquadrado na respectiva carreira. 



	§ 4º. - No caso de concessão da licença prevista neste artigo, deverá ser firmado contrato específico entre o servidor e a Universidade, estabelecendo as obrigações e os direitos recíprocos e as medidas judiciais cabíveis na eventualidade do seu inadimplemento.

	
	

	§ 5º. – Deverá o servidor comprometer-se a manter seu vínculo com a Universidade após o término da licença, no mesmo regime de trabalho vigente durante o período de afastamento, por prazo igual ao da duração da licença, ficando assim impedido de solicitar nova licença, sem o cumprimento da obrigação. 



	 § 6º. - Na hipótese do não cumprimento do disposto no parágrafo anterior, o licenciado deverá ressarcir o valor da remuneração recebida, correspondente à licença usufruída, acrescida de juros e correção monetária. 



	§ 7º. -  Constitui falta grave, passível de dispensa mediante processo administrativo disciplinar, o fato do servidor não cumprir o disposto nos parágrafos anteriores, inclusive pedir exoneração ou aposentadoria voluntária antes de quitar o débito existente, sem prejuízo da execução judicial. 

	
	

	§ 8º. – Poderá o servidor técnico administrativo, licenciado para programa de pós-graduação, obter bolsa de estudos ou auxílios financeiros para o programa freqüentado em quaisquer outras fontes ou instituições, desde que a concessão de tais recursos não caracterize qualquer vínculo empregatício ou atividade remunerada, devendo a Universidade prestar a cooperação técnica possível para agilizar o referido benefício.

	
	

	§ 9º. - A concessão da licença integral está condicionada ao gozo de férias cujos períodos aquisitivos estejam completos.



	ART. 2° - Fica assegurado, excepcionalmente, aos servidores que nesta data já iniciaram cursos de Mestrado ou Doutorado e já obtiveram licença nos termos dos artigos 71 a 74 a possibilidade de concessão de novas licenças para conclusão desses cursos mesmo que ainda não tenham merecido a recomendação pelo GTC – Grupo Técnico Consultivo da Fundação CAPES/Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior.



	ART.3º - A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas  especificamente as Resoluções nºs 2.069/92 de 12.08.92, 1.399/89 de 23.08.89 e parcialmente a Resolução nº 919/85 de 07.03.85, mantidas as disposições da Resolução nº. 2.985/96 de 15.05.96.

	
	

	UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA, 22 de setembro de 1998.

	
	

	Prof. Jackson Proença Testa

Reitor



